
 

 
 

 
CARF MUDA VISÃO SOBRE CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS 
 
Mudanças recentes nos entendimentos do Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais (Carf) estão obrigando as empresas a revisar suas políticas 
em relação a vários benefícios pagos aos funcionários. 
 
Desde a reabertura do tribunal, em dezembro de 2015, os contribuintes foram 
derrotados em três questões: assistência médica, auxílio alimentação, e 
participação nos lucros e resultados (PLR). 
 
Fonte: DCI  
 
 

 
 
 

ENCARGOS DE FINANCIAMENTO DE VENDAS POR MEIO DE 
CARTÃO DE CRÉDITO GERAM A INCIDÊNCIA DO PIS E DA 
COFINS 
 
A Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, 
negou provimento à apelação contra a sentença da Vara Única da Subseção 
Judiciária de Itabuna/BA que negou o pedido de duas empresas no sentido de 
afastar a taxa de administração dos cartões de crédito e débito que integram a 
base de cálculo da contribuição ao Programa de Integração Nacional (PIS) e à 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins). 
 
Os requerentes alegaram que os valores retidos a título de taxa de 
administração não se enquadram nos conceitos de faturamento e de receita, 
pois não se incorporam de forma positiva ao patrimônio do contribuinte. 
Argumentam que os referidos valores são caracterizados como receita das 
administradoras de cartões e que a incidência tributária sobre receita de 
terceiro viola o artigo 195, I, da Constituição. 
 
Fonte: TRF1  
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STJ INICIA JULGAMENTO QUE DISCUTE PIS/COFINS SOBRE 
RECEITAS FINANCEIRAS 
 
Por Marcelo Galli 
 
A 1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça iniciou nesta terça-feira (23/8) o 
julgamento de um recurso especial que discute a incidência de PIS e Cofins 
sobre receitas financeiras. O caso chegou ao tribunal por iniciativa da rede 
gaúcha de supermercados Zaffari. 
 
A empresa questiona o Decreto 8.426/2015. As alíquotas, que estavam zeradas 
há anos, foram fixadas pelo decreto em 4% para a Cofins e 0,65% para o PIS. 
Para a defesa da empresa, (...) a cobrança não poderia ser restabelecida por 
decreto. Segundo ele, o artigo 150 da Constituição diz que é vedado à União, 
aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios "exigir ou aumentar tributo 
sem lei que o estabeleça". A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional defende 
a legalidade das cobranças. São receitas financeiras, por exemplo, rendimentos 
de aplicações financeiras de renda fixa e prêmios de resgate de títulos ou 
debêntures. 
 
O relator, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, deu provimento ao recurso do 
contribuinte. 
 
Fonte: Consultor Jurídico  
 
 

 
 
 

RECEITA FISCALIZA CONTRIBUINTES QUE DEIXARAM O PAÍS 
PARA NÃO PAGAR IMPOSTO 
 
A Receita Federal em São Paulo anunciou que intensificou a fiscalização de 
contribuintes que saíram do Brasil apenas como forma de sonegar tributos. 
 
Dentre os contribuintes que deixaram o País entre 2015 e 2016, já foram 
abertas 91 fiscalizações, que resultaram em autuações superiores a R$ 112 
milhões, informou. 
 
Apenas nos sete primeiros meses de 2016, mais de 6 mil pessoas 
apresentaram, no estado de São Paulo, declaração de saída definitiva do país. 
 
Esse quantitativo vem aumentando de forma crescente, já que, durante todo o 
ano de 2015, foram 4.594 declarações, pelos dados da Receita. Em 2014, 
3.569 contribuintes paulistas apresentaram a declaração de saída definitiva. Em 
2013, foram 3.141 e, em 2012, 2.759. 
 
Fonte: Agência Brasil  
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STJ ADMITE DESMEMBRAMENTO DE CRÉDITO PARA COBRAR 
VALOR INCONTROVERSO 
 
Em julgamento de recurso especial, a 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça 
decidiu que é possível o desmembramento de crédito tributário para a cobrança 
da parte do débito que não foi impugnado e que não está mais sujeito à 
modificação no processo administrativo fiscal. 
 
O recurso foi interposto pela Companhia Paranaense de Energia (Copel) contra 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região. O tribunal entendeu ser 
exigível valor relativo à parcela de juros moratórios, cuja incidência foi mantida 
em parte no julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) 
sobre valores de tributos não recolhidos. 
 
Fonte: Consultor Jurídico  
 
 

 
 
 

É NULA A DECISÃO TRIBUTÁRIA QUE NÃO ANALISA 
MANIFESTAÇÃO DO CONTRIBUINTE 
 
Por Sérgio Rodas 
 
É nula a decisão administrativa tributária que não analisa a manifestação do 
contribuinte em relação a uma diligência, pois tal omissão viola o direito de 
defesa dele. 
 
Com esse entendimento, a 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 3ª Seção de 
Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais anulou uma 
decisão da Delegacia de Julgamento da Receita Federal de Recife e 
determinou que esta instância analise a representação de uma empresa antes 
de proferir sua sentença. 
 
Fonte: Consultor Jurídico 

 
 

Nota: Em caso de dúvidas, pedimos a gentileza de entrar em contato  através do e-mail: 
sicap@andap.org.br, ou preenchendo o formulário de consulta em nossos sites: 

www.andap.org.br ou www.sicap-sp.org.br 
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